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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0006684-64.2014.815.2003
ORIGEM: 4ª Vara Regional de Mangabeira - Comarca da Capital
RELATOR: Juiz Ricardo Vital de Almeida, convocado para substituir a
Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Hilma Fernandes de Melo
ADVOGADO: Audrey Rose Fernandes de Melo (OAB/PB 18.963)
APELADO: Banco do Brasil S/A
ADVOGADO: Rafael Sganzerla Durand (OAB/PB 211.648-A)

APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO  CAUTELAR  DE  EXIBIÇÃO  DE
DOCUMENTOS. CONTRATO. CONDENAÇÃO DO RÉU/APELADO NOS
ÔNUS  SUCUMBENCIAIS.  DESCABIMENTO.  PRETENSÃO  NÃO
RESISTIDA.  ENTENDIMENTO  CONSOLIDADO  NESTA  CORTE  DE
JUSTIÇA E NO STJ. DESPROVIMENTO.

-  Nas  ações  cautelares  de  exibição  de  documento,  não  havendo
resistência do réu à pretensão do autor, é descabida a condenação
daquele ao pagamento das verbas sucumbenciais.

- Recurso apelatório desprovido.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal
de Justiça da Paraíba, à unanimidade, negar provimento à apelação.

HILMA  FERNANDES  DE  MELO interpôs  apelação  cível  contra  a
sentença (f. 102/102v) proferida pelo Juízo de Direito da 4ª Vara Regional de
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Mangabeira – Comarca da Capital, que, nos autos da ação cautelar de exibição
de documentos ajuizada contra o BANCO DO BRASIL S/A, julgou procedente a
pretensão  inicial,  mas  condenou  a  parte  autora  ao  pagamento  das  custas
processuais  e  dos  honorários  advocatícios,  estes  fixados  em  R$  600,00
(seiscentos reais), uma vez que a parte demandada apresentou os documentos
objeto da lide (f. 51/99).

Em  suas  razões  recursais  (f.  109/116),  a  promovente/apelante
argumentou, em suma que, como afirmado na inicial, pediu cópia do contrato
de  empréstimo  consignado  ao  banco  apelado.  Destarte,  a  solicitação
extrajudicial  da documentação, fato não impugnado pelo réu diante da não
apresentação  de  contestação,  deve  ser  considerado  incontroverso.  Assim,
requereu  a  inversão  dos  ônus  sucumbenciais  para  a  parte  adversa,
condenando-se o banco apelado em custas e honorários advocatícios.

Contrarrazões pelo desprovimento do recurso (f. 125/129).

A Procuradoria de Justiça entendeu prescindível sua intervenção (f.
150).

É o relatório.

VOTO: Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
Relator

A autora/apelante ajuizou ação cautelar de exibição de documentos,
requerendo a exibição do contrato consignatório firmado pelo seu falecido pai,
com o banco, bem como o contrato de seguro agregado ao consignatório (f.
06).

De  logo,  não  há  fundamento  na  tese  recursal  de  que  se
operou a revelia na espécie, presumindo-se como verdadeiros todos os fatos
narrados  na peça exordial,  inclusive de  que a recorrente teria  solicitado os
documentos na esfera administrativa, mas não obteve sucesso (f. 04).

Isso porque os documentos solicitados foram apresentados
espontaneamente pela instituição financeira (f. 51/99), no prazo que
possuía para contestar o feito. Ademais, consta dos autos que o juízo
sentenciante não decretou os efeitos da revelia em desfavor do banco
apelado.

Todavia,  apesar  da  alegação  da  recorrente  no  sentido  de  que
solicitou  os  documentos  extrajudicialmente,  em análise  detida  do  processo,
inexiste comprovação dessa afirmativa.
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Nesse cenário, é descabida a condenação do banco apelado ao
pagamento das verbas sucumbenciais, uma vez que não houve resistência
de sua parte à pretensão da autora.

Pela  aplicação  dos  princípios  da  sucumbência  e  da  causalidade,
somente  é  cabível  a  condenação  do  réu  ao  pagamento  das  verbas
sucumbenciais quando houver, de sua parte, resistência a exibir os documentos
pleiteados.  A  jurisprudência  do  STJ  é  uníssona  nesse  sentido,  conforme se
observa adiante:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  EXIBIÇÃO
DE  DOCUMENTOS.  PRETENSÃO  RESISTIDA  NÃO  VERIFICADA.
SUCUMBÊNCIA CORRETAMENTE AFASTADA. SÚMULA 7 E 83 do STJ.
PRECEDENTES.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.  (AgRg no AREsp
793.655/RS,  Rel.  Ministro  PAULO  DE  TARSO  SANSEVERINO,
TERCEIRA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 15/03/2016).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.
AÇÃO  DE  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.  SUCUMBÊNCIA.  NÃO
OCORRÊNCIA DE PRETENSÃO RESISTIDA. AGRAVO IMPROVIDO.  1.
Em ação de exibição de documentos, para haver condenação em
honorários  advocatícios,  deve  estar  caracterizada,  nos  autos,  a
resistência à exibição dos documentos pleiteados. 2. No caso, o
Tribunal  de  origem  concluiu  inexistir  a  alegada  pretensão
resistida,  seja  porque,  conforme  acórdão  recorrido,  não  houve
pedido  válido  na  esfera  administrativa,  seja  porque  a  parte  ré
apresentou os documentos pleiteados junto com a contestação. 3.
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1409614/RS, Rel. Ministro
RAUL  ARAÚJO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  25/08/2015,  DJe
16/09/2015).

No caso em discussão, o apelado apresentou, sem resistência, os
documentos solicitados, sendo, portanto, descabida sua condenação ao custeio
dos ônus da sucumbência.

Diante  do  exposto,  nego  provimento  à  apelação,  mantendo
incólume a sentença hostilizada.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador  OSWALDO
TRIGUEIRO  DO  VALLE  FILHO,  que  participou  do  julgamento  com
ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com  jurisdição  plena,  em
substituição à Excelentíssima Desembargadora MARIA DAS NEVES DO EGITO
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DE A. D. FERREIRA)  e  com o  Excelentíssimo Desembargador  ABRAHAM
LINCOLN DA CUNHA RAMOS.

Presente  à  Sessão a  Excelentíssima Doutora LÚCIA DE FÁTIMA
MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 30 de maio de
2017.

Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
                                       Relator


